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         Diário Oficial 
Em conformidade com a Lei Municipal Nº 180/2012, com a Lei Complementar nº31/2009     

e com o Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

ANO: 2020 / EDIÇÃO Nº 1185                                            Jardim Alegre, Sexta-Feira, 15 de Maio de 2020 

EDITAL CONVOCAÇÃO PÚBLICA Nº 002/2020 
 

O MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE, ESTADO DO PARANÁ, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E DE GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso das respectivas atribuições 
legais, em conformidade com o disposto no inciso II do artigo 37 da Constituição Federal  atribuições, com 
base no disposto no artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal, no artigo 2º, I, e II,  artigo 4º, da Lei 
Municipal nº 2.149, de 12 de dezembro de 2019 e no Decreto Municipal nº 66/2020, que declarou estado de 
emergência na saúde pública e pelo Decreto 096/2020, de 16/04/2020 Estado de calamidade pública no 
Município, TORNA PÚBLICA A INTENÇÃO DE CONTRATAR, EM CARÁTER EMERGENCIAL, 
PESSOAL TEMPORÁRIO PARA ATUAR NA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE DE JARDIM ALEGRE, 
com vistas à contratação de profissionais para atuar no Programa de Saúde da Família – PSF, na 
localidade do Assentamento 08 de Abril, neste Município, pelo prazo estimado inicial de 3 (três) meses, 
conforme justificativa constante da propsota de contratação da Secretaria Municipal de Saúde. Esta 
contratação reger-se-á pelas seguintes condições: 

 

1. No período de 18/05/2020 A 19/05/2020,  a Secretaria Municipal de Saúde de Jardim Alegre receberá 
currículo para contratação de pessoal para atuar na rede pública municipal de saúde, com vistas a 
oferecer atendimento primário básico de saúde por meio do Programa de Saúde da Família – PSF,  à 
população da localidade no assentamento de 08 de abril, e especialmente diante da  necessidade 
temporária e excepcional decorrente da pandemia provocada pelo novo coronavírus e surto endêmico. 

 

2. As funções e atribuções  objeto de contratação estão descritas no Anexo II do presente  
Edital. 

 

3. Não haverá pagamento de taxa de inscrição para participação no processo de contratação de pessoal 
disciplinado pelo presente Edital. 

 

4. O currículo dos interessados deverá ser encaminhado com os documentos listados no Anexo 1, e ficha 
de inscrição devidamente preenchida, para o e.mail recursoshumanos@jardimalegre.pr.gov.br, que 
após feito a conferência dos documentos e estando tudo de conformidade, receberá a confirmação da 
presente inscrição. 

 
 

5. A Administração Municipal não se responsabiliza pela não participação de interessados no processo de 
contratação direta por ela ora promovido por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de 
sistemas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como por outros fatores 
que impossibilitem a transferência de dados do equipamento utilizado pelo interessado ao sistema de 
inscrição no Processo Emergencial para Contratação de Pessoal. 

 

6. Será utilizado o critério de maior pontuação pelo tempo de serviço prestado na área pública e 
privada e pelos cursos de aperfeiçoamento profissional obtida na análise curricular realizada 
pela comissão técnica para contratação, como forma de resguardar a isonomia e impessoalidade que 
devem reger os processos públicos de seleção de pessoal, sem prejuízo da formação de cadastro de 
reserva e da posterior abertura de prazo para o recebimento de novos currículos. 

6.1. Havendo empate entre os candidatos, será utilizado como critério de desempate a maior idade. 
 

7. Os candidatos que não forem selecionados dentro do número de vagas ofertado formarão cadastro de 
reserva e poderão ser convocados durante o prazo de validade do presente  edital, de acordo com a 
necessidade e conveniência da Administração Pública, sem prejuízo da abertura de novo prazo para o 
recebimento de currículos de outros interessados, consoante a necessidade do serviço, mesmo durante 
o período de validade deste edital de convocação. 

8. Os profissionais em cadastro de reserva não terão preferência de contratação em relação a candidatos 
que venham a atender a eventuais posteriores convocações promovidas pela Secretaria Municipal de 
Saúde de Jardim Alegre, devendo sempre ser observado o critério de contratação elencados no item 6 
supra, com vistas a propiciar à população o mais adequado e especializado atendimento. 

9.  O candidato que se inscrever para o Emprego de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE deverá residir 
na região da UBS (Unidade Básica de Saúde) desde a data de publicação do Edital de Abertura, 
conforme Lei Federal nº 11.350 de 05 de outubro de 2006 e alterações. 9.1. Os candidatos deverão 
apresentar na posse um comprovante de residência do mês e ano do período de publicação do Edital 
de Abertura, em seu nome e/ou esposo(a), juntamente com a certidão de casamento e/ou dos pais, 
juntamente com a certidão de nascimento.  
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10. A seleção de pessoal será composta pelas seguintes etapas: 
 

 
Publicação do Edital 

 
16/05/2020 

 
Entrega da Documentação por correio eletrônico 

 
   18/05/2020 a 19/05/2020 
 

Análise Curricular pela Comissão                  20/05/2020 

 
Publicação da Ordem Preferencial de Convocação / 
Contratação 

 
21/05/2020 

 
Homologação 

 
22/05/2020 

 
Divulgação do local de apresentação do candidato 

 
25/04/2020 

Apresentação do Candidato e Remessa 
dos contratos 

 
 

25/05/2020 

 

11. O presente Edital e qualquer alteração nos termos deste instrumento convocatório serão publicados no 
sítio eletrônico da Secretaria Municipal de Saúde de Jardim Alegre www.saude.jardim.pr.gov.br  e 
tambem no sítio eletrônico www.jardimalegre.pr.gov.br . 

12. O presente Edital é composto pelos seguintes anexos: 
Anexo I – Documentação exigida para Inscrição/Participação 
Anexo II – Descrição Sintética das Funções a serem Contratadas 
Anexo III - Requisitos Mínimos Exigidos para Cada Função Anexo IV 
– Quadro de Vagas, Carga Horária e Remuneração Anexo V – 
Minuta de Contrato 

 
12. A publicação da ordem de contratação será realizada no sítio eletrônico da Prefeitura  Municipal de  
Jardim Alegre, www.jardimalegre.pr.gov.br . 

13. Após a publicação da ordem de contratação, a autoridade responsável homologará o resultado e a divulgação 
da lista dos candidatos selecionados, por ordem de classificação. O ato de homologação será publicado no 
veículo de comunicação dos atos oficiais do Poder Executivo Municipal. 

14 .O candidato selecionado deverá, para que seja concretizada a sua contratação, atender à seguintes 
exigências: 

a) possuir idade mínima de 18 (dezoito) anos na data da contratação; 

b) não ser portador de deficiência incompatível com o exercício das funções; 

c) possuir escolaridade ou habilitação profissional específica mínima exigida para o exercício da 
função na área de opção do candidato, conforme Anexo III; 
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d) não ter sofrido, no exercício da função pública, penalidade incompatível com a nova investidura, 
conforme autodeclaração a ser apresentada pelo interessado, sob as penas da lei, conforme formulário 
padrão disponibilizado pelo Setor de Recursos Humanos; 

e) não estar em acumulação de cargo, emprego ou função pública vedada pelo artigo 37, inciso XVI da 
Constituição Federal, conforme autodeclaração a ser apresentada pelo interessado em formulário 
padrão disponibilizado Setor de Recursos Humanos, sob as penas da lei; 

f) não ser aposentado por invalidez. 
15. Os contratos terão prazo estimado inicial de 3 (três) meses, podendo ser desfeitos antes disto, caso a 

necessidade excepcional e transitória que justificou a contratação deixe de existir. exceto a 
correspondente a férias e décimo terceiro salário proporcionais, ou ainda prorrogados, na hipótese de a 
situação extraordinária perdurar por mais tempo do que o inicialmente previsto. 

16. O prazo de validade do presente processo de seleção para contratação temporária de pessoal será de 
3 (três) meses, prorrogável por igual período, contado a partir da publicação da homologação do 
Resultado Final no veículo de comunicação dos atos oficiais do Poder Executivo Municipal. 

17. As contratações decorrentes da presente seleção de pessoal serão regidas pela Lei Municipal nº 2.149, 
de 12 de dezembro de 2019 e demais atos normativos pertinentes. 

18. O não atendimento a quaisquer das condições e prazos estabelecidos neste Edital, em quaisquer das 
etapas do Processo Emergencial para a Contratação de Pessoal, resultará na eliminação do 
candidato/interessado da seleção. 

19. Dada a excepcionalidade da situação que justifica a presente contratação emergencial, poderá haver 
modificações nas condições do presente Edital a qualquer tempo, desde que devidamente justificadas 
por razões supervenientes de interesse público e publicizadas, incluindo a revogação do Processo 
Emergencial para a Contratação de Pessoal. 

 
20. Os contratados selecionados nos termos do presente Edital somente poderão desempenhar atividades 

relacionadas à prevenção e combate à pandemia do coronavírus, motivo determinante das contratações 
temporárias emergenciais. 

21. As despesas decorrentes da contratação de pessoal regida pelo presente Edital correrão por conta da 
seguinte dotação orçamentária: Fonte Projeto Atividade: 2047 -  Manutenção do Fundo Municipal de 
Saúde – PSF: FEDERAL 00494 - Bloco de Custeio de Ações e de Serviços Públicos de Saúde. 

 
22. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Processante do Procedimento de Contratação 

Emergêncial, contituida pela Portaria Municipal nº 055/2020, de 15/05/2020, juntamente com a 
Secretaria Municipal de Saúde de Jardim Alegre.  

 
 
                                                                          Jardim Alegre, 15 de Maio de 2020. 

 
 
 
 

NENI APARECIDA CANTERTEZE CAROBA 
Diretora do Departamento de Administração 

BELINO SILVA ROCHA 
Chefe do Departamento de Recursos Humanos 

 

 
ANEXO I 

 
 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA INSCRIÇÃO/PARTICIPAÇÃO 
 
 

1. documento de Identidade; 

2. CPF; 

3. diploma/certificado de graduação, residência, especialização, para as funções de nível superior; 

4. diploma/certificado de conclusão do ensino médio para as funções de nível médio, além do 
diploma/certificado de conclusão do curso técnico, quando for o caso; 

5. carteira profissional 
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ANEXO II 

 
 
DESCRIÇÃO SINTÉTICA DAS FUNÇÕES A SEREM CONTRATADAS 

 
MEDICO PSF 
Realizar consultas clinica aos usuários da sua área adstrita; executar as ações de assistência integral em todas as fases do ciclo de 
vida: criança, adolescente, mulher, adulto e idoso; realizar consultas e procedimentos na Unidade Saúde da Família e, quando 
necessário, no domicílio; realizar as atividades clinicas correspondentes ás áreas prioritárias na intervenção na atenção Básica, 
definidas na Norma Operacional da Assistência à Saúde - NOAS 2001; aliar a atuação c1inica à prática da saúde coletiva; fomentar 
a criação de grupos de patologias especificas, como de hipertensos, diabéticos, saúde mental e etc; realizar o pronto atendimento 
médico nas urgências e emergências; encaminhar aos serviços de maior complexidade, quando necessário, garantindo a 
continuidade do tratamento na USF, por meio de um sistema de acompanhamento e referência e contra referência; realizar pequenas 
cirurgias ambulatoriais; indicar internação hospitalar; solicitar exames complementares; verificar e atestar óbito. 
 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAUDE 
 

Atividades de prevenção de doenças e promoção da saúde, mediante ações domiciliares ou comunitárias, individuais ou coletivas, 
desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS e sob a supervisão do Departamento de Saúde da Prefeitura Municipal 
de Jardim Alegre. 

 
 

ANEXO III 

 
 
REQUISITOS MÍNIMOS EXIGIDOS PARA CADA FUNÇÃO 
 

 
 

ANEXO IV 
 

QUADRO DE VAGAS, CARGA HORÁRIA E REMUNERAÇÃO. 
 
 
 

 
FUNÇÃO 

 
VAGAS 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

 
VENCIMENTO (R$) 

MÉDICO PSF 01+C.R. 40  13.760,00 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAUDE PSF 01+C.R. 40    1.400,00 

TOTAL GERAL    

Agente Comunitário de Saúde – UBS 
Assentamento 08 de Abril  (Residir na 
área de atuação) 

 
Ensino Médio Completo. (Exceto em condições da Lei nº 11.350/2006) e residir na área de 
atuação. 

   Médico   
Diploma ou Declaração de conclusão de curso reconhecido pelo MEC; Registro no 
Conselho Regional de Medicina.  
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ANEXO V 
 

EDITAL DE PROCESSO CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL Nº 002/2020 CONTRATO 
INDIVIDUAL DE TRABALHO POR TEMPO DETERMINADO CONTRATO Nº  /2020. 
 

 
Termo de Contrato Individual de Trabalho por Tempo Determinado, regido pela Lei Municipal nº 
2.149/2019, para atendimento de necessidade emergencial e temporária de excepcional interesse 
público, firmado entre o Município de Jardim Alegre e 
  . 

 
O Município de Jardim Alegre, com sede na Rua  inscrito no CNPJ sob o nº, neste ato representada por seu Prfeito 
Municipal José Roberto Furlan, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade nº  inscrito no CPF sob o nº, 
doravante denominada CONTRATANTE, e 
  ,  brasileiro(a),  portador(a)  da Cédula de Identidade nº  ,inscrito(a) no 
CPF sob o nº   ,residente  e  domiciliado (a) na  
 ,selecionado noProcesso Emergencial de Contratação de Pessoal regido pelo Edital nº 002/2020, 
doravante denominado(a) simplesmente CONTRATADO(A), celebram o presente Contratado Individual de Trabalho por 
Tempo Determinado para atendimento de necessidade temporária de excepcional interesse público decorrente da 
pandemia do novo coronavirus e surto endêmico, o qual será regido pela Lei Municipal nº 2.149/2019, bem como pelas 
seguintes cláusulas e condições que mutuamente aceitam, a saber: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DA REGÊNCIA 
O presente Contrato Individual de Trabalho por Tempo Determinado é celebrado com fundamento no inciso IX, do artigo 
37, da Constituição da República Federativa do Brasil e reger-se-á pelas disposições da Lei Municipal nº 2.149/2019. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA: DA FUNÇÃO E DA CARGA HORÁRIA 
O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços pelo  (a) CONTRATADO(A) em caráter temporário e 
excepcional na função de  , com jornada de trabalho de horas semanais, 
conforme descrito no Edital nº 002/2020. 
Parágrafo único. O horário de trabalho do contratado será de  horas a  horas. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA: DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
O  Contrato  terá início em  e término em  , conforme previsto no Edital nº 
002/2020, sendo possível a renovação contatual no caso de o motivo que ensejou a presente contratação temporária 
emergencial persistir. 
Estão cientes as partes de que a continuidade da prestação dos serviços após o término do contrato importará na 
nulidade do ajuste. 

 
CLÁUSULA QUARTA: DA REMUNERAÇÃO 
A remuneração  bruta mensal  paga pela  CONTRATANTE  ao  CONTRATADO(A) será de R$ _ 
  (  ), conforme previamente estabelecido no Edital nº 002/2020, perfazendo o gasto estimado de 
R$   (  ) pelo período de vigência deste contrato. 

 
CLÁUSULA QUINTA: DAS FÉRIAS E DO DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO 
O pessoal contratado fará jus ao décimo terceiro salário e ao gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas do terço 
constitucional, em conformidade com o artigo 14, da Lei Municipal nº 2149/2019. 
§ 1º O contratado fará jus a 30 (trinta) dias consecutivos de férias remuneradas, acrescidas do terço 
constitucional, a cada período de 12 (doze) meses de vigência do contrato temporário ou, no caso de o contrato 
temporário de trabalho possuir duração inferior a 12 (doze) meses, ao seu pagamento proporcional, acrescido do 
terço constitucional. 
§ 2º O décimo terceiro salário será correspondente a 1/12 (um doze avos) da remuneração a que o contratado faça 
jus por mês de exercício no respectivo ano, considerando-se como mês integral a fração igual ou superior a 15 
(quinze) dias. 
 
CLÁUSULA SEXTA: DOS DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS 
Da remuneração total do(a) CONTRATADO(A), a CONTRATANTE descontará o percentual constante da tabela oficial do 
Regime Geral da Previdência Social, conforme previsto no § 13º, art. 40 da Constituição Federal, bem como o Imposto de 
Renda, que será retido na fonte sobre o valor da remuneração, caso seja devido. 
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CLÁUSULA SÉTIMA: DOS DEVERES E PROIBIÇÕES DO CONTRATADO 
O(A) CONTRATADO(A) está sujeito aos mesmos deveres e proibições, inclusive quanto à acumulação de cargos, 
empregos e funções, e ao mesmo regime disciplinar previsto na Lei n. 2149/19 e Lei Municipal nº 2.195/2020 -Estatuto 
dos SERVIDORES Públicos do Município de Jardim Alegre/PR. 

 
§ 1ºO(A) CONTRATADO(A) não poderá, ainda: 

I –sofrer desvio de função, receber atribuições e encargos não previstos no Edital nº 002/2020 e no presente Contrato; 

II - ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em substituição, para o exercício de cargo em comissão ou 
função de confiança;  

III Ausentar-se do serviço por mais de 5 (cinco) dias úteis, consecutivos ou não, durante um ano, sem motivo 
justificado; 
§ 2º A infringência a quaisquer das proibições referidas no § 1º poderá ensejar a rescisão do contrato de trabalho por 
justa causa, observado o devido processo legal, sem qualquer direito à indenização. 

§ 3º. O CONTRATADO somente poderá desempenhar atividades relacionadas com vistas a oferecer 
atendimento primário básico de saúde por meio do Programa de Saúde da Família – PSF,  à população da localidade 
no assentamento de 08 de abril, e especialmente diante da  necessidade temporária e excepcional decorrente da 
pandemia provocada pelo novo coronavírus e surto endêmico. 
 

CLÁUSULA OITAVA: DOS DANOS CAUSADOS PELO(A) CONTRATADO(A) 
O CONTRATADO (A) será responsabilizado nos termos da LEI N. 2149/2019 e Lei n. 2.195/2020 (Estatuto do Servidor).   

 
CLÁUSULA NONA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: Fonte Projeto 
Atividade: 2047 -  Manutenção do Fundo Municipal de Saúde – PSF: FEDERAL 00494 - Bloco de Custeio de Ações e de 
Serviços Públicos de Saúde. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
O contrato por tempo determinado extinguir-se-á pelo término do prazo contratualou pelo fim da situação que ensejou a 
contratação emergencial, independentemente de qualquer aviso prévio, bem como nas hipóteses previstas no art. 20 da 
Lei Municipal nº 2149/2019. 
§ 1º A extinção do contrato, por iniciativa do órgão ou entidade CONTRATANTE,por motivo diverso dos previstos no 
caput, antes do término do prazo do contrato, importará no pagamento previsto no art. 22 da Lei n. 2149/2019. 
§2º Caso a extinção do contrato ocorra por circunstâncias alheias à vontade da CONTRATANTE ou por motivo de força 
maior, não será devida qualquer indenização ao CONTRATADO, salvo o pagamento de férias e décimo terceiro salário 
proporcionais . 
§3ºCaso a extinção do contrato ocorra por justa causa, devidamente demonstrada, o CONTRATADO não fará jus a 
qualquer indenização. 

 
CLÁSULA DÉCIMA-PRIMEIRA: DA PUBLICAÇÃO 
O extrato do presente Contrato Individual de Trabalho deverá ser publicado no veículo de comunicação dos atos oficiais 
do Poder Executivo Municipal. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA: DO FORO DE ELEIÇÃO 
As partes elegem a Comarca de Ivaiporã/PR, para dirimir quaisquer dúvidas e eventuais litígios que possam advir do 
presente Contrato Individual de Trabalho por Tempo Determinado. 

 
 E por estarem de pleno acordo com o teor das cláusulas acima, firmam o presente contrato de trabalho em 02 (duas) 
vias originais de igual teor e forma. 

 
   Jardim Alegre,  de  de 2020. 

 
 
 
 
________________________________________________  

Contratante 
 

________________________________________________  
Contratado 
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EDITAL Nº 002/2020. 
FICHA DE INSCRIÇÃO FICHA DE INSCRIÇÃO N.º ............... 

 
DADOS PESSOAIS  
NomeCompleto:............................................................................................................................................ 
.............................................................. R.G.:................................UF:......... CPF:................................................... Data de 
Nascimento:........./........./..........Sexo: ( ) masculino ( ) feminino Endereço Residencial: Rua/Av: 
.............................................................................................n.° ......................... 
Bairro................................................................................................................................ 
CEP:............................Município:..................................................Estado:....................... 
Telefone(res.):..............................(com.):.....................................(outros):.........................  
 
Declaro que as informações prestadas são verdadeiras, aceitando todas as exigências deste processo de seleção, inclusive a 
comprovação dos dados, se necessário. Data:......../......../.......Assinatura do Candidato:............................................... 
..................................................................................................................  
 

 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE 

ESTADO DO PARANÁ 
 

PORTARIA 055/2020, de 15 de Maio de 2020. 
 

Súmula: Constitui Comissão Especial de Contratação Emergencial de pessoal 
temporário.  
 

                   O Prefeito do Município de Jardim Alegre, Estado do Paraná, Senhor José Roberto Furlan, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas pelo Art.62, Inciso IX, da Lei Orgânica do Município; 

           E CONSIDERANDO, o Art. 4, da Lei Municipal nº 2149, de 12 de dezembro de 2019;   
 
           E CONSIDERANDO, o Decreto Municipal nº 66/2020 e 096/2020; 
 
           E CONSIDERANDO os princípios da Legalidade, da Impessoalidade, da Moralidade, da Publicidade e da Eficiência, de 

conformidade com o artigo 37, caput, da Constituição Federal;  
 

                  E CONSIDERANDO a instrução Normativa nº 142/2018, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, que dispõe sobre 
envio de atos de admissão de pessoal pelo SIAP – Admissão e demais informações e documentos relativos a atos de pessoal em 
geral, RESOLVE. 

N O M E A R 
 

Art.1º.  Ficam devidamente nomeados os servidores públicos, pertencentes do Quadro de Pessoal Efetivo da Municipalidade, para 
comporem a COMISSÃO Especial de Contratação Emergencial de pessoal temporário, sob a presidência do primeiro, com as 
atribuições de organizar, instruir e coordenar o processo de admissão de pessoal temporário para atuar na rede municipal de Saúde 
de Jardim Alegre, com vistas ao atendimento primário básico de saúde por meio do Programa de Saúde da Família – PSF, à 
população da localidade no assentamento de 08 de abril, e especialmente diante da necessidade temporária e excepcional 
decorrente da pandemia provocada pelo novo coronavírus e surto endêmico, conforme segue: 
 

Eduardo Furtado da Cruz Jobim – matrícula nº 200532 CPF Nº 260.917.120-04 

Renato Divino Farias – matrícula  nº 3337 CPF Nº 057.926.959-03 

Marli de Lourdes Tassi  – matrícula  nº 3167 CPF Nº 019.734.209-45 

Lourdes Carlos da Silva – matrícula nº 200814 CPF Nº 778.322.729-53 

 
Art.2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 

                                          
Edifício da Prefeitura do Município de Jardim Alegre, Gabinete do Prefeito, aos quinze dias do mês de maio do ano de dois mil  e 
vinte. (15/05/2020) 

 
José Roberto Furlan 

Prefeito Municipal 
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GABINETE DO PREFEITO 
RATIFICAÇÃO 

 
 

Assunto: Dispensa de Licitação nº 016/2020 
 

Ref.: Aquisição de materiais de consumo hospitalar, para atendimento no Hospital de Campanha que foi montado no 
Município, tendo em vista o contágio pelo vírus COVID 19 (Corona vírus). 

Os valores, bem como a documentação referente à Dispensa de Licitação n° 016/2020 atendem a todos os 
requisitos do artigo 24, da Lei 8.666/93. 

Com efeito, RATIFICO todas as formalidades legais e autorizo a Dispensa de Licitação n° 016/2020 para a aquisição 
dos produtos supramencionados, no valor de R$ 7.515,16 (sete mil, quinhentos e quinze reais e dezesseis centavos). 

Através de recursos consignados no orçamento do município de Jardim Alegre, classificado conforme abaixo 
especificado: 

05.002.10.301.0012.1037-3.3.90.30.00.00- 494 
 

Em favor da empresa MMH MED COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA ME, pessoa jurídica, 
inscrita no CNPJ nº 21.484.336/0001-47, sediado na Rua Jalbas Rodrigues Alves nº 356, Barracão 01 – Vila Santa Izabel, 
na cidade de Maringá – Paraná, CEP: 87.080-470. 

 
E PUBLIQUE-SE. 
 

Gabinete do Prefeito, 15 de maio de 2020 
 
 
 

__________________________ 
Jose Roberto Furlan 
Prefeito Municipal 

 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 023/2020 - PMJA 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 039/2020 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 023/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 037/2020 
VIGÊNCIA: 12 (doze) MESES 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE 
E A EMPRESA ABAIXO RELACIONADA, VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ELÉTRICOS NOS PRÉDIOS PÚBLICOS E PRAÇAS DESTA 
MUNICIPALIDADE, PARA O PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, CONFORME SEGUE: 

 
Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado o MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ sob nº 75.741.363/0001-87, com sede à Praça Mariana Leite Felix, 800, centro, nesta cidade de Jardim 
Alegre – Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. José Roberto Furlan, portador da Cédula de Identidade, R.G. 
nº 3.468.417-0-SSP/PR e inscrito no CPF/MF nº 571.498.609-15, residente e domiciliado nesta cidade de Jardim Alegre-PR e, de 
outro lado, as empresas:  
 
 
SWL TECNOLOGIA EM SANEAMENTO, ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº 24.337.551/0001-03, com sede na Rua  Venezuela nº 425 D. Bairro Lider, na cidade de Chapecó – Santa Catarina, 
CEP: 89.805-221, neste ato representada pelo Senhor Alexandre Marcos Petkow, portador da Cédula de Identidade, RG nº 
4076431 SSP SC e inscrito no CPF/MF nº 059.730.649-48, residente e domiciliado a Rua 4900, nº 5720, Apto 302, Edif Ibiza Towers, 
na cidade de Chapecó Santa Catarina, CEP: 88.330-125, com os preços dos itens abaixo relacionados: 
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LOTE 1  

Item Descrição Unid Quant. Valor Unit. Valor Total 

1 instalacao de padrao copel bifasica até 50 amperes. Serv. 8 R$ 67,00 R$ 536,00 

2 Instalação de padrão copel bifásico acima 50 amperes. Serv. 10 R$ 57,50 R$ 575,00 

3 Instalação de padrao copel com agrupamentos de caixas. Serv. 8 R$ 69,00 R$ 552,00 

4 Instalação de padrão copel monofasica acima de 50 amperes. Serv. 8 R$ 51,00 R$ 408,00 

5 instalacao de padrao copel monofásica até 50 amperes. Serv. 8 R$ 56,50 R$ 452,00 

6 Instalação de padrão copel trifásico acima 50 amperes. Serv. 8 R$ 61,00 R$ 488,00 

7 Instalação de padrão copel trifásico até 50 amperes. Serv. 8 R$ 61,00 R$ 488,00 

8 Instalação de pontos eletricos de uso especifico. Serv. 110 R$ 25,00 R$ 2.750,00 

9 Instalação de pontos eletricos provisorios. Serv. 30 R$ 8,00 R$ 240,00 

10 Instalação de rede foto célula. Serv. 30 R$ 24,00 R$ 720,00 

11 Instalação de refletores altura acima de 3 (tres) metros. Serv. 35 R$ 31,50 R$ 1.102,50 

12 Instalação de refletores altura média. Serv. 35 R$ 26,00 R$ 910,00 

13 Instalação de sensor de presença. Serv. 20 R$ 34,00 R$ 680,00 

14 Instalação de temporizador (timer) Serv. 30 R$ 26,00 R$ 780,00 

15 Instalação de torneira eletrica. Serv. 18 R$ 24,00 R$ 432,00 

16 Instalação elétrica de interruptor simples Serv. 160 R$ 30,00 R$ 4.800,00 

17 Instalação elétrica de tomada até 220 volts Serv. 120 R$ 27,50 R$ 3.300,00 

18 Instalação elétrica de tomada trifásica Serv. 40 R$ 27,00 R$ 1.080,00 

19 Instalação elétrica de ventilador Serv. 35 R$ 48,50 R$ 1.697,50 

20 Instalação eletrica de ventilador de teto. Serv. 30 R$ 52,00 R$ 1.560,00 

21 Manutenção de padrão copel bifasico acima 50 amperes. Serv. 8 R$ 88,00 R$ 704,00 

22 Manutenção de padrao copel bifasico ate 50 amperes. Serv. 8 R$ 80,00 R$ 640,00 

23 Manutenção de padrão copel com agrupamento de caixas. Serv. 8 R$ 87,00 R$ 696,00 

24 Manutenção de padrao copel monofasico acima 50 amperes. Serv. 8 R$ 84,50 R$ 676,00 

25 Manutenção de padrao copel monofasico até 50 amperes. Serv. 8 R$ 81,00 R$ 648,00 

26 Manutenção de padrão copel trifasico acima 50 amperes. Serv. 8 R$ 80,00 R$ 640,00 

27 Manutenção de padrao copel trifasico ate 50 amperes. Serv. 8 R$ 80,00 R$ 640,00 

28 Manutenção de pontos eletricos de uso especifico. Serv. 20 R$ 26,00 R$ 520,00 

29 Manutenção de refletores altura acima de 3 (tres)  metros. Serv. 35 R$ 26,00 R$ 910,00 

30 Manutenção de refletores altura média. Serv. 40 R$ 26,00 R$ 1.040,00 

31 Manutenção de Serviço Elétrico de Bebedouro. Serv. 8 R$ 89,00 R$ 712,00 

32 Manutenção elétrica de interruptor simples Serv. 80 R$ 24,50 R$ 1.960,00 

33 Manutenção elétrica de tomada até 220 volts Serv. 60 R$ 23,50 R$ 1.410,00 

34 Manutenção elétrica de tomada trifásico. Serv. 35 R$ 22,90 R$ 801,50 

35 Manutenção elétrica de ventilador Serv. 15 R$ 52,50 R$ 787,50 

36 Manutenção eletrica de ventilador de teto. Serv. 20 R$ 52,50 R$ 1.050,00 

37 Troca de aquecedor eletrico. Serv. 10 R$ 48,00 R$ 480,00 

38 Troca de disjuntores acima de 50 amperes. Serv. 15 R$ 44,50 R$ 667,50 

39 Troca de disjuntores até 50 amperes. Serv. 15 R$ 35,50 R$ 532,50 

40 Troca de lâmpadas com altura acima de 3 (tres) metros. Serv. 40 R$ 19,30 R$ 772,00 

41 Troca de lâmpadas com altura média. Serv. 55 R$ 24,75 R$ 1.361,25 

42 Troca de lâmpadas comum por lâmpadas de led. Serv. 80 R$ 30,00 R$ 2.400,00 

43 Troca de luminárias com altura acima de 3 (tres) metros. Serv. 50 R$ 35,50 R$ 1.775,00 

44 Troca de luminárias com altura média. Serv. 25 R$ 30,00 R$ 750,00 

45 Troca de reatores com altura acima de3 (tres)  metros. Serv. 35 R$ 31,90 R$ 1.116,50 

46 Troca de reatores com altura media. Serv. 35 R$ 33,75 R$ 1.181,25 

47 Troca de rede foto célula. Serv. 25 R$ 22,00 R$ 550,00 

48 Troca de sensor de presença. Serv. 20 R$ 22,00 R$ 440,00 

49 Troca de temporizador (timer) Serv. 15 R$ 19,30 R$ 289,50 

50 Troca de torneira eletrica. Serv. 15 R$ 40,00 R$ 600,00 

Valor Total do Fornecedor R$ 50.301,50 (cinquenta mil, trezentos e um reais e cinquenta centavos). 
 

doravante denominados CONTRATADOS, resolvem registrar os preços, com integral observância da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, com as alterações posteriores e Decreto 7.892/2013, mediante cláusulas e condições seguintes: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

O objeto desta ATA é o REGISTRO DE PREÇOS para a contratação de empresa para prestação de Serviços 
Elétricos nos Prédios Públicos e Praças desta Municipalidade, para o período de 12 (doze) meses, de conformidade com as 
especificações previstas no Anexo I e propostas apresentadas na licitação Pregão Presencial nº 023/2020 e Processo Administrativo 
nº 037/2020, que integram este instrumento. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
 

A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
 Os serviços serão executados de conformidade com as necessidades da Administração e, quando necessários, 
serão desempenhados de forma parcelada nos locais indicados pelo Departamento de Administração, mediante emissão de Nota 
de Autorização da Despesa expedida pela Divisão de Compras. Dentro da vigência da presente Ata de Registro de Preços, que é 
de 12 (doze) meses. 
 
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO CONTRATUAL 

 
4.1 – A CONTRATADA deverá retirar a Nota de Autorização da Despesa no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis, contados da notificação enviada pelo setor de licitação, no endereço constante no preâmbulo deste Edital. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS  
 

5.1 – Não serão aceitos serviços em desacordo com as especificações deste edital, conforme as circunstâncias 
apuradas pela administração por servidor designado. Caso seja identificado discordâncias o fiscal do contrato poderá exigir a 
correção dos serviços executados sem custo ao Município. 

 
5.2 – O local de execução dos serviços será na sede da contratante, conforme a necessidade. 
 
5.3 – A licitante proponente que uma vez ciente dos requisitos supramencionados não os atender de acordo com 

este Edital, poderá incorrer nas sanções administrativas previstas no Art. 7º, “caput” da Lei nº 10.520/2002. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E O SEU RECEBIMENTO  
 

6.1 – Os serviços a serem realizados são os constantes do Anexo I, os quais serão executados de acordo com 
a necessidade no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, ficando a seu cargo o fornecimento dos materiais necessários 
para a sua efetiva realização, e ficando a cargo da Secretaria Municipal de Administração o controle e Fiscalização. 

 
6.2 – O objeto da presente licitação será recebido: 
 
a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificação e, sendo 

atestada sua qualidade e conformidade aos termos do Edital, o objeto será recebido em caráter definitivo; 
b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos mesmos; 
c) Serão rejeitados no recebimento, os serviços fornecidos com especificações diferentes das constantes no 

ANEXO I, devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazos definidos no item 6.3 abaixo. 
 
6.3 – Caso o(s) serviço(s) seja(m) considerado(s) INSATISFATÓRIO(S), será lavrado termo de recusa, no qual 

se consignará as desconformidades verificadas, devendo ser substituído, no prazo máximo abaixo fixado: 
 
a) se disser respeito à execução dos serviços, rejeitá-lo no todo, determinando sua readequação ou rescindindo a 

contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
a.1) na hipótese de readequação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 

Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 

 
 7.1 – Os preços ajustados para a execução do objeto deste Pregão são os constantes da Ata de Registro de 
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Preços e serão fixos e passiveis de recomposição. 
 

 7.2 – O preço deverá ser fixo, equivalente ao de mercado na data da apresentação da proposta, para pagamento 
na forma prevista no Edital. 
 

 7.3 – Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias para a prestação dos serviços, objeto 
desta licitação, sem quaisquer ônus para a Administração, tais como frete, tributos etc. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DOS PREÇOS 
  
 8.1 – Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e passiveis de 
recomposição, desde que comprovadas à ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93. 
 
 8.2 – Mesmo comprovada a ocorrência da situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93, 
a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 
 
 8.3 – Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro e, definido o 
novo preço máximo a ser pago pela Administração, o prestador de serviço registrado será convocado pelo Município de Jardim 
Alegre para a alteração, por aditamento, do preço da Ata de Registro de Preços, sendo que o novo preço fixado será válido a partir 
da publicação no Diário Oficial do Município de Jardim Alegre. 
 
CLÁUSULA NONA – DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 9.1 – Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha 

participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador (Município de Jardim Alegre), desde que devidamente 
comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e Decreto 
7.892/2013, relativos à utilização do Sistema de Registro de Preços. 

 
 9.2 – Caberá ao prestador de serviços beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento aos órgãos ou entidades da Administração Pública que não participaram 
do certame, independentemente dos quantitativos registrados na Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

 10.1 – O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado em até 15 (quinze) dias após a efetiva prestação 
dos serviços, mediante apresentação de Nota Fiscal na quantidade solicitada pelo Departamento de Compras desta Municipalidade 
e prova de regularidade relativa à Fazenda Federal e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais. 

 
 10.2 – Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela empresa a ser contratada, não serão 

geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES 
 
I – Da Contratada: 
 

a) Prezar pela execução regular, eficiente e satisfatória de todos os serviços pertinentes ao objeto desta Ata, de 
acordo com as determinações do CONTRATANTE; 

b) Os serviços serão executados diretamente pela CONTRATADA, não sendo permitida a subcontratação, sob 
pena de rescisão de contrato, exceto se o município assim o permitir; 

c) Assumir total e exclusiva responsabilidade pelos pagamentos dos tributos de qualquer natureza, taxas, salários 
de funcionários, contribuições sindicais de funcionários, encargos de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, 
securitária, indenizatória, comercial e qualquer outro que possa incidir em decorrência da execução deste 
instrumento; 

d) Responsabilizar-se pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por si ou por seus sucessores e 
representantes, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços avençados, isentando o 
CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação de qualquer natureza que possa surgir em decorrência dos 
mesmos; 
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e) Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos que o CONTRATANTE julgar necessário; 

f) Cumprir todas as especificações previstas no Edital de PREGÃO PRESENCIAL Nº 023/2020 que deu origem 
ao presente instrumento. 

 g) Obriga-se a CONTRATADA a fornecer a CONTRATANTE, todas as informações relativas ao fornecimento do 
objeto; 

 h) Apresentar para controle e exame, no início de cada serviço solicitado e sempre que o contratante o exigir, a 
CARTEIRA DE TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL de seus empregados e comprovantes de pagamentos 
de salários, apólices de seguro contra acidente de trabalho, quitação de suas obrigações trabalhistas e 
previdenciárias relativas aos empregados que prestam ou tenham prestado serviços ao contratante, por força 
desta ata de registro de preços. 

a) Prestar durante todo o contrato os serviços e a entrega dos produtos nos exatos termos e especificações 
técnicas definidos no termo de referência do edital de licitação, bem como de sua proposta. 

b) Deverá garantir durante todo o período do contrato o fornecimento de serviços e produtos que se obrigou a 
fornecer em quantidades, forma e prazos assinalados pela Administração Pública. 

c) Tem ciência a empresa que não serão aceitas as entregas parciais dos produtos solicitados, nem a entrega 
apresentando especificações diversas do edital de licitação. 

d) Tem o dever de informar adequadamente e manter atualizado pela Administração todos os endereços e 
telefone para contato. 

e) A licitante tem ciência de que as solicitações de entrega e/ou de início dos serviços serão encaminhadas ao 
email informado para a apresentação das propostas, bem como todas as demais notificações relativas ao 
processo. 

f) Quando solicitar qualquer pedido de reajuste de preços fundado em fato imprevisível a licitante deverá fazer 
prova suficiente de que houve causa para o referido aumento, sob pena de indeferimento do pedido. 

g) Tem ciência que constituem motivos para rescisão unilateral do contrato e aplicação de penalidades as 
hipóteses previstas pelo art. 78, incisos I a XII e XVII, da Lei n. 8.666/93, bem como o art. 7º da Lei n. 10.520/02, 
os quais integram o presente contrato. 
 

II – Do Contratante: 
 

a) Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução da Ata de Registro de Preços. 
b) Promover o apontamento no recebimento dos serviços, bem como efetuar os pagamentos devidos, nos prazos 

determinados. 
c) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento da 

contratação; 
d) Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de 

sua responsabilidade; 
e) Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da CONTRATANTE, ao qual competirá 

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços e de tudo dará ciência à Administração, 
conforme Artigo 67 da Lei Federal n.º 8.666/93; 

f) A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos 
danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução 
da contratação em conformidade com o Artigo 70, da Lei Federal nº 8.666/93; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO 
 

 12.1 - Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pela prestação dos serviços, objeto 
desta Ata de Registro de Preços, a Administração, através de sua própria equipe ou de prepostos formalmente designados, sem 
restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na sua execução. 

 
12.2 - O responsável pela fiscalização do contrato será a Sra. Neni Aparecida Caroba Canterteze, Diretora 

Administrativa. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 

13.1 - Os licitantes são obrigados a apresentar propostas de preços compatíveis com o mercado, ainda que o 
preço estimado pela Administração constante em edital seja superior ao praticado. 

 
13.2 - Fica expressamente vedada qualquer conduta praticada pelos licitantes com o fim de combinar entre si 

a divisão de itens, ou afastar potenciais licitantes com o fim de frustar a competitividade do certame. 
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13.3 - Em observância aos itens anteriores, a contratada declarará sobre as penas da lei que os preços 

oferecidos são compatíveis com o mercado e que não ajustarem entre si qualquer expediente para frustar a competitivade do 
certame. 

 
13.4 - Em caso de qualquer suspeita de combinação, ajuste ou qualquer outro expediente com o fim de frustar 

ou fraudar o caráter competitivo do procedimento licitatório ficará rescindido o contrato sem direito à qualquer indenização, sem 
prejuízo das sanções cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 

 14.1 – O fornecedor terá o seu contrato RESCINDIDO unilateralmente pelo Município, assegurado o contraditório 
e a ampla defesa, caso verificados os motivos do art. 78, incisos I à XII, da Lei n. 8.666/93, bem como ocorrer a hipótese do art. 7º 
da Lei n. 10.520/02, sem prejuízo da apuração das penalidades cabíveis: 
 

a) O descumprimento de quaisquer condições de Habilitação do processo licitatório e de quaisquer obrigações 
previstas no contrato ou ata de registro de preços  

b) Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima quinta. 
c) Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas pela ocorrência de 

caso fortuito ou força maior, devidamente comprovado. 
d) Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração. 
e) Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93, bem como desta Ata. 
f) Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada. 
g) Responsabilização por prejuízos causados à Administração. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES 
 

15.1 – Assegurada a defesa prévia, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades de multa à Contratada: 
 

a) multa de mora, a qual incidirá mensalmente no percentual de 1% (um por cento), por atraso 
injustificado na entrega do produto, no início da execução dos serviços ou no andamento dos 
serviços, a contar da data que a contratada foi notificada do atraso pelo Município até eventual 
rescião unilateral do contrato por culpa da contratada. 

b) multa de 10% do valor dos itens vencidos pela contratada, em caso de rescisão unilateral do 
contrato, uma vez verificados os motivos do art. 78, incisos I à XII, da Lei n. 8.666/93, bem como 
ocorrer a hipótese do art. 7º da Lei n. 10.520/02 

 
15.2 - A aplicação das penalidades de multa previstas nas alíneas a) e b) do item anterior serão cobradas 

cumulativamente se ambas forem aplicadas. 
 
15.3 - A multa poderá descontada do valor de eventual garantia prestada e dos pagamentos devidos pela 

Administração, ou ainda cobrada administrativa ou judicialmente, acrescida de juros e correção monetária em todos os casos. 
 
15.4 - A multa não exime a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível 

venha a acarretar à Administração. 
 
15.5 - Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao 

contratado as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base na alínea anterior. 

 
15.6 - Poderá também ser aplicada a penalidade do art. 7º da Lei n. 10.520/02, em caso de quem, convocado 

dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida 
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para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficando impedido de licitar e contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado dos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV 
do art. 4 da Lei n. 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato. 

 
15.7 - Para a aplicação de penalidades, será facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo de 

licitação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, nos termos do art. 87, §2º, da Lei n. 8.666/93, a contar da assinatura do aviso de 
recebimento da correspondência encaminhado ao endereço constante da proposta da contrada. 

 
15.8 - Para a aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública poderá ser concedido o prazo de 10 (dez) dias corridos, nos termos do art. 87, §3º, da Lei n. 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 
 

 As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento desta avença perante o Foro da Comarca 
de Ivaiporã, Estado do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 

 17.1 – O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da CONTRATADA de 
cumprir os termos contratuais assinados até a data de vencimento da mesma. 
 

 17.2 – A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a sua vigência constatar 
que os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições previstas na Ata 
de Registro de Preços. 

 
 17.3 – A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) dias de vigência da Ata de 

Registro de Preços, determinar a gradativa redução ou aumento da prestação dos serviços, até a elaboração de um novo contrato. 
 

 17.4 – Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em dias úteis, salvo disposição expressa em 
contrário e em sua contagem excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento. 
 

 17.5 – A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente na época da emissão da 
Nota de Autorização da Despesa pela Divisão de Compras. 

 
 17.6 – Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, as condições estabelecidas no Edital 

e as normas contidas na Lei nº 8.666/93 e Decreto 7.892/2013. 
 

 Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 03 (três) vias, perante as testemunhas abaixo indicadas, 
para todos os fins e efeitos de direito. 
 

Jardim Alegre-PR, 28 de abril de 2020. 
 
 
 

                                       

José Roberto Furlan  SWL TECNOLOGIA EM SANEAMENTO, 
ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA 

Prefeito Municipal 
Contratante 

 Alexandre Marcos Petkow  
Contratada 

 
 
Testemunhas:                        
 
                 
   
 

Guilherme Gonçalves Lopes 
CPF: 072.035.219-31 

 Adail Magin Martins 
CPF: 013.096.029-21 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE 
ESTADO DO PARANÁ 

 
 
EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º: 040/2020 
 
 
CONTRATANTE: Prefeitura do Município de Jardim Alegre 
CONTRATADO: D. FERREIRA, DOS SANTOS SERVIÇOS AGRICOLAS 
CNPJ: n° 21.819.434/0001-98 
OBJETO: Eventual contratação de empresa para a prestação de manutenção corretiva predial, bem como pequenas 
reformas, adaptações dos prédios públicos pertencentes a este município. 
VALOR TOTAL: R$ 118.680,00 (cento e dezoito mil, seiscentos e oitenta reais)  
INÍCIO:  08/05/2020. 
TÉRMINO DO CONTRATO: 07/05/2021 
EMBASAMENTO LEGAL: Pregão Presencial 027/2019, homologada em 08/05/2019. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 08/05/2020. 
 

 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE 

ESTADO DO PARANÁ 
 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2020 

 
O Município de Jardim Alegre, Estado do Paraná, através do Prefeito Municipal, torna público que fará realizar às 08:30 horas, do 
dia 28/05/2020, através da plataforma eletrônica BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL – www.bll.org.br, licitação 
na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO, POR ITEM, a preços fixos e passível de recomposição, 
objetivando o REGISTRO DE PREÇOS para a aquisição de material de consumo hospitalar para atender as necessidades 
das Secretarias Municipais de Saúde e Assistência Social, para o período de até 12 (doze) meses. 
A documentação completa do edital, objeto da licitação, poderá ser examinada no endereço supramencionado juntamente com a 
equipe responsável pela divisão de licitação, ou no site: www.jardimalegre.pr.gov.br. 
Maiores informações na sede da Prefeitura do Município de Jardim Alegre, endereço supramencionado. Fone: (043) 3475-
1256/2107. 
 

Jardim Alegre, 15 de maio de 2020. 
 

José Roberto Furlan 
Prefeito Municipal 

 

 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE 

ESTADO DO PARANÁ 
 
 

RETIFICAÇÃO 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2020 

 
O Município de Jardim Alegre, Estado do Paraná, através do Prefeito Municipal, torna público que após analises das impugnações, 
houve uma retificação no Edital e com isso fará realizar em nova data a abertura da licitação que será às 13:30 horas, do dia 
29/05/2020, através da plataforma eletrônica BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL – www.bll.org.br, licitação na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO, POR LOTE, a preços fixos e passível de recomposição, 
objetivando o REGISTRO DE PREÇOS para a aquisição de um sistema de geração de energia solar fotovoltaica ON-GRID, 
incluindo a elaboração do projeto “as-built”, fornecimento de equipamentos e materiais, instalação e efetivação do acesso 
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à concessionária de energia, manutenção e suporte técnico, a ser instalado na sede do CRAS no Município de Jardim 
Alegre. 
A documentação completa do edital, objeto da licitação, poderá ser examinada no endereço supramencionado juntamente com a 
equipe responsável pela divisão de licitação, ou no site: www.jardimalegre.pr.gov.br. 
Maiores informações na sede da Prefeitura do Município de Jardim Alegre, endereço supramencionado. Fone: (043) 3475-
1256/2107. 
 

Jardim Alegre, 15 de maio de 2020. 
 

 
 

José Roberto Furlan 
Prefeito Municipal 
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